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Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura Municipal de Saquarema
Secretari~ M,u ici ai de Gestão Inovação e Tecnologia
ó~p';rt~m~nto de Licitação e Contratos~..

/ ' : .
•.•..1 J . ",'

,
Ao Protocolo Geral do Município,

., - ..'" .

Solicito que seja aberto processo administrativo através da documentação

encaminhada pela GLOBO CONSTRUÇÕESETERRAPLANAGEM LTDA via e-mail, referente
ao Processo Administrativo n° 18.990/2022, Concorrência Pública n° 012/2022.

Saquarema, 12 de junho de 2023.

Atenciosamente,

Presidente da PL

muel Aranda Neto
PRESIDETE DA CPL

MAT_ 958667

Prefeitura Municipal de Saquarema
Secretaria Municipal de Gestão Inovação e Tecnologia
Departamento de Licitação e Contratos
Rua Cor~el Madureira, 77 - Centro - Saquarema I RJ - CEP: 28.990-756
E-mail: licltaçao@.saauarema.rl.~ov.br

~ .



Locamail':: RECURSOS CO 012/2022 - P.M. DE SAQUAREMA https://webmail-seguro.com.brl?_task=mail&_safe=O&_ uid= 147...

Assunto: RECURSOS CO 012/2022 - P.M. DE SAQUAREMA
De <Iicitacao@globoconstrucoes.com.br>
Para: <Iicitacao@saquarema.rj.gov.br>
Data 07/06/2023 21: 34

® PREFEITURA
SADUAREMA

I

• RECURSOSCO 012-2022 - GLOBO CONSTRUÇÕES_compressed.pdf ("'4.7 MB)

Prezados Senhores, boa noite

Segue em anexo recursos referente a CO 012/2022 da empresa Globo Construções e Terraplanagem Ltda.

Desde ja agradeço

Sandra Gomes

Globo Construções

1 of 1 12/06/2023,10:41



F..xcclcnt{sslmo ~nhor Presidente da Comlssiiu 'Permanente de Licitação dn Secretaria de Gt:stão,

lnovllçJo c Tecnologin do Municlplo de Saqunrema - RJ

ReI.: Procedimento Ucitat6rio - Concorrência Pública nO 012/2022

.' .

GLOBQ CONSTRUçõES E TERRAPLANAGEM LIDA .. pessoa Jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ{MBsob o nQ 33.854.563/0001·04,com sede à Rua Mercúrio, nQ

1.390, Pavuna, Rio de Janeiro - RJ - CEP: 21532-470, cujo endereço eletrônico é o

estrategico®laurorabha.com.br. doravante denominada RECORRENTE, nos autos do PROCESSO

ADMINISTRATIVO Na 18.990/2022, tendo em vista a r. decisão da Comissão Permanente de

Ucitação que habilitou as empresas SANERIO CONSTRUÇÕES LTDA.; MJRE CONSTRUTORA

LTDA.j ALBERTO COUTO ALVES - BRASILLIDA.; CONFRANZA CONSTRUTORA LIDA.;

CONSTRUSAN SERVIÇOS INDUSTRIAIS LIDA.;" CONTRUTORA LYfORANEA S/A, todas

descritas na ata de análise de habilita~ão de licitantes lavrada no dia 31 de maio de 2023, não

obstante a não apresentação das certidões exigidas no edital nos itens 10.3.1e 10.3.8j vem a V. Sa"

respeitosamente, .interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO, considerando o que

dispõe o art. 37, XXI da Constituição da República Federativa do Brasil, bem como os artigos 3°;

40, Xlli 55, mi 65, lI, 'd', da Lei 8.666,de 21 de junho de 1993c/c o disposto na Lei 10.192, de 14 de

fevereiro de 2001, o que faz através das RAZÕES EM ANEXO, requerendo que, após o seu

regular processamento, lhe seja dado provimento, reformando-se a r. decisão, eis que proferida

em total desacordo com a legislação vigente e com os principios que regem os pro~ssos

licitatórios, não atentando-se, ainda, aos interesses públicos.

Com essas palavras, aguarda-se o deferimento.

Rio de janeiro, .7de junho de 2023.
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RAtÕES DE RECURSO

RECORRENTE. GLOBO CONSTRUçOES n TERRAPLANAGEM LTDA.

RECORRIDA. COMISSÃO PBRMANENTE DE LlClT AçAO DA SECRETARIA DE

GESTÃO, INOVAÇÃO li TECNOLOGlADO MUNldplO DE SAQUAREMA .•RJ

TEMPESTMDADE

1_ Destaca-se, primeiramente, que o recurso intetposto se encontra

dentro do um uídio útil estabelecido elo art. 109 I lia" da Lei .666 d de

junho de 1993, eis que a r. decisão recorrida foi proferida em sessão realizada no dia

31 de maio de 2023 (quarta-feira), encerrando-se, portanto, nesta data.

'. ','

A FRAGIUDADE DA DECISÃO RECORRIDA

ATOS QUE PRECISAM SER FUNDAMENTADIOS

2- Trata-se de licitação regida pelo Edital de Concorrência Pública nO

012/2022, originado do processo administrativo 18.990/2022, para contratação de

empresa de serviço de engenharia, com fornecimento de mão de obra, para execução

de obr~ de reurbanização da Avenida Oceânica e Ruas Adjacentes denominado bairro

temático do Surf, com construção de dclofaixa, implementação de infraestrutura de

saneamento sanitário e drenagem no Munidpio de Saquarema.

3- Ein consonância com as normas editalícias, a Recorrente, através de

seu representante. legal; em sessão realizada no dia 29 de' maio do corrente ano,

l.' •
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CI11r(!goun,C()Pl,ssào Perman~tQí nt\ íurma estabelecid" para apresentação - envelope

"A" e (!nwl()p~ ~IB"., todos os docume.ntos de habilitação e propostns de pr(!~os,

conforn\e exigido no Instrumento interno de'licitaçio..

4 - Ororre que, na sessão realizada pela Comissão Pennnnente de

licitação, após a'identificação dos licitantes presentes, procedeu-se à fase de abertUra

.de envelopes para habilitação das proponentes, 'sendo constatado que as empresas

SANERIO CONSTRUÇÕES LTOA.; MJRE CONSTRUTORA LTDA.; ALBERTO COUTO

ALVEs - ,BRASIL LTDA.; CONFRANZA CONSTRUTORA LTDA.; CONSTRUSAN

SERVIÇOS INDUSTRIAIS LIDA.; CONTRUTORA LYI'ORANEA S/A, todas desàitas na ata

de análise de bnbilitacão de licitantes lavrada nO dia 31 de maio de 2023, não obstante a não

apresentação das certidões cxigidas no editalnos itens 10.3.1 c 10.3.8, foram indevidamcntc

habilitadas.

5,- Cita-se, por oportuno/ que a mesma situação foi enfrentada pela

Comissão Permanente de Licitação na ConcorrênCia Pública nll 11/2022/ quando foi

,proferida ,decisão pela inabilitação de partes das empresas acima mencionadas, eis que

'não haviam ,apresentado as mesmas certidões, à época.

Observa-se, que a r. decisão da Concorrência Pública riO 11/2022, que

düere da decisão que ora se recorte, foi proferida aos vinte e oito diás de fevereiro de

dois mil e vinte e 'três/ isto é/ há menos de 3 (três) meses.

',7,· Não pode, portanto, uma COnUssão Permanente enfrentar a mesma

questão, com as mesmas empresas e proferirdecisõe8 dispares, como ocomdo no caso

em comento.

Nota-se que a r. decisão da Concorrência Públil-a n~ i1/2022 'fo,i

mnntidal sanando qualquer ·dúvida acerca :da ques.tão~ consigna-se a r. decisão

~,
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':Trata=5C de AlP'aYo de Instrumento
inteQ2osto contra decisão proferida peJo Iuizo
de Direito da 21 \'ara Da Comarça de
S3WJarema. o q.ual deferiu Q'pedidQ de tutela
de Ufiênda formulado pejo autor. A decisão
ª&1'avada ,foi exarada nos seguintes termos;
'Trata-se de 'mandado de segurança com
pedido de liminar' impetrado pOf MIRE
CONSTRUTORA LIDA (M(Rl, pessoa
jurídica de direito privado, contra ato do
Presidente da COMISSÃO PERMANENTE
DE LICITACÃO da SECRETARtA
MUNICIPAL DE lNFRAESTRtITURA DE
SAOUAREMA. Em resumo, seSUUdo a
impetrante, o presente remédiO visa
resguardar direito líquido e ce,rto lesado pº!
decisão administrativa da autoridade
impetrada. não fundamentada,
consubstanciada em sua iriabilltação no
certame decorrente da Concorrência Pública
nO 011/2022, 'pelo não atendimento ao item
10.3.8 do Edital'. Prossegue a impetrante
sustentando WJe seu direito liquido e certo
estaria evidenciado no efetivo C!..UDprimento
da indi&itada exiiência editaUda, o que
implicaria sua habilitação e permanência no
certame. Acrescenta qye, na sessão de
03104/2023, destinada à djYUIsação do
resultado do recursO administrativo
intewosto. não houve a entrega ou
diVulgar;ão . dos fundamentos do
desprovimento do ferursQ. Por fim. narra que
a Comissão Permanente de Licitação. na
mencionada sessão, em ato contínuo.
prosseguiu com o certame e· abriu os
envelopes de preco. declarando uma empresa
vencedora. Nesse Cenário, a parte autora ~' .
postula, em síntese, pela antecipação dos
efeitos da tutela jurisdidonal para i) declam
habilitada a im~ante, dando:lhe ,a

. ,
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Qpqrttmídade dg ubdr Q enyeltlpc B (prern):
!i)$'ja determinadn.a imediata ímspensãg dq
Licitação CP nO 01112022. SUcinto reluto.
fundamenm e Qeddo. O nrt. 111 da lei nll

12.;01612009estabelece que: An. lo Conceder-
se-á mandado de s:gurança pura protcaer
direito liquido e cetto, não .ampa.rado 'por
1mbt!rlS rorptlS ou 'habt!ll§ data. sempre que,
ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer
pessoa física ou jurídica sofrer 'viqlação ou
houver justo receio de so~la por :parte' de
autoridade. seja de que categoria for g sdaro
ijuais forem as funções qye exerça. Adiante,
referido ato normativo informa que para qye
haja 5U.SJ!fIDSãodo ato que deu azo ao pedido"
é indisJ?ensável que haja fundament.Q
releyante. bem comO a possibilidade de qyg
do ato impugnado possa resu.ltar a ineficácia
da medida, caso seja finalmente defenda. Em
suma, a concessão do "pleito Uminar
pressupõe a coexistência dos reqyisitos da
probabilidade do direito e do perigo de dano.
ou. risco à eficiência da prestação
jurlsdicional. Compulsando detidamente os
autos, verifico que. nessa quadra, razão
assiste ao impetrante. Pois bem. O item 10.3.7
do edita! prevê regra exarada DOSse&illntes
termos; '0Atestado de visita técnica. do 10caJ
onde será executada a obra será facultativo. ..'
Em 5ejWida, o item 10.3:8 está assim
delineado; IAs empresas que optarem pOI não
fazer a vistoria témica deverão apresentar o
TERMO DE RESPONSABILIDADE E
RENúNaA À VISITA TÉCNICA, conforme
Ai\IEXO IV deste Edita}, formalmente
assinado pelo mponsável técnico da empresa
licitante, sob as penalidades da lei.
informando ijYe tem pleno ronhecimentn das
CQDdiC'Ões e .peculiaridades inerentes à {
natureza dos trabalhos, que assume total ~. 1
res.ponsabilidade pela não realizacão diVisAm À/.
e que não utilizará desta ~n:oStlti:\~ _paro
quaisquer qy.estionamertros .t\\t\,\t® qye
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ensejem aventas técniCéls ou financeira.s q.ue
venham a onerar a Administração g
declaração de que recebe\! todos O§

documentos necessários para. participar da
licitação e de que tomou conhecimento d~
todas as informações e condições locais pa,ra
o cumprimento das obrigações objeto desta
licitação'. Considerando' o conjunto
probatório gue instrui a exordia1, em especial,
o contido nos ID's 52654044. constata-se. em
uma análise indpiente, qye a impetrante
parece ter cumprido o requisito disposto no
item 10,3.8do Edita} Lidtatório, Inicialmente.

~não se pode negar que o fonnalismo constitui
importante medida de ' segUrança e
previsibilidade dos atas administrativos. na
medida em que auxilia a garantir o devido
processo legal e a observância dos direitos dos
particulares, da coletividade, sem prejuízo
dos interesses ,da administração. Contudo. Q
processo administrativo, em especial o
licitat6rio. não representa um fim em, si
mesmo, mas um meio para a consecução de
finalidades pÚblicas, Ademais, Quanto ª
ausência de fundamentação, também' em uma
análise inicial, não se a verifica ao exame da
Ata de Certame - Julgamento de habilitacão
(10 5265403Q).a q.ual é referida pela· Ata de
Certame - çontin\!idade com Resultado de
Análise da Habilita@o (10 52654036), JS!\Q
porqlle. o seSUndo ato revela que a
, b'!'t - d 'I .ma 11 seao se eu pe;os motwos expostos ng
ata de julgamento (.,,)'. da qpa] Se extrai. tiQ
somente, q.ue n inabUitação da impetrnnte se
d n 1 - t d' .
reu pe o ntlQ n eu lmento ao item lQ,3,8 do
edital', Ora, não se exi&e uma fundamentacão
robusta. mas é indiSPensável uma motiygclio
q.U~ exPrima de modo' eX,Vresso e textunl
todas as situacões de fato q,Ue levaram q ~
ª&ente à manifestação da vontade, o qUe nilg . .
se verifica nos documentos ÇQD~tante§ g$Ui
lUtos, Ainda quanto à .PmbnbUjdnde .dQ
direi tQ; a Ato de Çelhu'ne - Coo tinuidade.cgm

'. ........ ;..
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lWsulladQ de R!:CtlISQ Administrativo e
Abertura dos EnyelQp(.'S de PrQpostil 00
52654936), conrementc h sessão rcgliudn em
03/0412023, revela que da pubUgJçiiQ do Dtode
lndeferimento do reçu 'li0 RrQSscguju ..w à
'®crtuü'l dos envelopes de proposta de preço
~. ao fina1, à deslamdg da lidtante yenç.edora.
Ocorre (Il.te. SCiWndQ o ediml constante do ro
5265492.0, o ato leDa como olúetQ a
:'cQntinujdade do certame com n divulgação
do resultado da análise dos recursos
'administrativos da CODcorrênda RlLbJica nO

" 01112Q22', Portanto, ainda que conste aQfinal
~c '("J Q edital detalhado encontra,se a
disposição (lI.r, fato é qye o ato de @berhtra de
envelopes com dedara~ãQ da vencedonl naQ
parece ter tido a publicidade deVida, Nem
cenário, resulta. da ,coiDiÇão sumária, Q
probabilidade do di reta alesado, e
fundamento relevante para a suspensão ,dQ
ato, oonsubstanciado nos k'ltQS acima
narrados e que sugerem desrespeito 'aoS

'plindpios do fonnalismQ moderado. da
motivação, da publicidade. da transparência e
,da cOmpetitividade, oS quais dão guarida a
duns das principais sarantias ____,QQ
procedimento lidtat6rio. qyais sejam, a da
observância do principio constitucional da
isonomja e a da selcção da prQPQsta, mais
vantajosa para a administração. O risco à
çfidência da prestação jurlsdiciQi;)à}, 'por Sua
vez. é eyidente.. e decorre da homQIQKllçÕQ dó
resultado dc,) certame licUatódo wàlh~Ada"pel0
~eçJ'CtátiQMuniçWal. conforme se verifica 'Por
meio de consulta realizada no tdtio da
J>refeit\lta M\1\licj~alr cujo extrato 'fQta
RubllçadQ no DOS çJe 05 de abril de2023.com
'efeito. R adjudicação do objetQ da liclt~
conscquente forroaliznção do c<mtrnro ~
administrativo está em vias de QÇQl'Q!r. tO) ,
prejuízo no l'Oncorrente, ora 'imPCtn\DW, wm ','
como a toda a colctividade. a '1\101 }'lQs\~CSti\I
Sendo impgdiga de ter cORttnhuia , mplhOt

. ~, .'
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prQPQsta. Em sumo. rnitnifestlJ ilPQ8.'libHidadQ
de que do ato impYsnndQ possa' resultar il
ineficácia da medida, caSQ ~a finalmente
defenda (art. 7'1,' m, da Lei 12.01612002),
ReWstre-se. por fim, que: não há pedso de
irreversibHidade dos efeitos da decisão, à luz
do 3rt 300. §311 elo Cpc, bastando a
comprovação QJ?Qrtuna, pelQ ora imvetrado,
da legitimidade e regularidade de· seu ato,
para que o procedimento retome seu curso,
natural. Ante o exposto. DEFIRO a
antecipação dos efeitos da tutela pretendida
para determinar a IMEDIATA SUSPENSÃO
do processo licitatório 12131/2022,
concemente ao Edital Concorrência Pública
011/2022. ficando o Secretário Municipal
impedidQ de praticar os'atos subsequentes dQ
referido certame, sob pena de incidir no crime
de desobediência. bem como em improbidade
administrativa. Intimern~ser o Presidente da
comissão, bem como o Secretário Municipal
pessoalmente e pelo aIA de plantão.
Notifique-se a autoridade coatora (presiden~
da comissão), bem como o ÓQ;ão d~
representação judicial da pe5SQa juridica
interessada, para que prestem as informações,
qye entenderem cabíveis. no prazo de 10 dias.
Apresentadas as informoCÕes. dê:se vista iQ

MP. pelo prazo de 10 dias. Cumpra-se CQID
urgência.' Em suas razões. sustenta o.
agravante qye sa~u·se nncedQr dQ
proces..~ licitatóriQ nQ 1213.112022 - Edita!
Concorrência Pública 011/2022. tem,~ que
esta possui leiPtimidade para fiaurnr no polo
passivo da demanda de origem (d ..arts, 24 da
Lei. nQ 12.016/09 e 114 e 3t1s. 11S dQ CPQ.
sendo certo qye a hipótese é de litiSCQry;6rtiq
passivo necessário. Atesa Qye .ato ~nL 00
forma do qye foi aJeaadQ na iniciO}. residiU DO" ?
inabilitação da Asmnda em razã •., \1\1 ~e.
desatendimento da exjdnti<) sditnliga 1\'"
tt!nstmte no item, 1Q,3.8··. dQ lmwmentQ
Cgnygqtório,. Aduz \1ye. S~t ,luão ".(Ia

.~.'..
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mllbUUocÕ{t A.MIRU, ora ARro,yadOI, alegou
ll~l1rcçoLl nfio fui nonUSrtdil
pela CQmlsftÕo de Llcllnçiig de SnçUIOICIl1a.
fur tal rnzõo o agrayado im~
de SCiwanca. oonllão em que postylQu pela
deferlmentp de medida IImlnor com Q intuito
Que fosse declarada hqbHftnda, CQID A

conscquente. anólise do o propQsta de preços
por ela ofertadg pelo ComissãQ de LicltadOt
ou. alternativamente. Que fosse determjnada
a suspensão do certame, com a determinação
de acauteJamento de todos oS envelopes de
preços até a decisão final do writ. Tendo sido
deferido o pedido 1iminar nos autos de
origem/opormeio da decisão acima transcrita,
o agravante requer o pedido de tutela em sede
recursal para suspender tal decisão, É 2
relatório. Decido. Cuida-se, na oriSem, de
Mandado de Securanca impetrado pela MIRE
Construtora Lida., ora Aw-avada, em face de
suposto ato ilegal praticado pelo Presidente
da Comissão Permanente de Licita~ão da
Secretaria Municipal de Infraestrutura de
Saquarema - RI. O Agravante possui
legitimidade para opor o presente recurso,
tendo em vista, ter sido a empresa vencedora
da licitação em Q,uestão.Da análise dos autos,
verifica-se que a tutela de urgência deve ser
concedida, uma vez que presentes, ao menos
em sede de cognição sumária, os reQ,uisitos
legais e jurisprudenciais autorizadores de seu
acolhimento. Os argumentos apresentados
pela Airavada de que a Comissão de
Licitação ao não analisar sua proposta. o que,
em tese poderia ser uma melhor proposta, não
possui substância jurídica suficiente para
sustar Q prosseguimento da gestão pÚblica.
Na verdade. a Agravada foi inabilitada por
descumprit item do Edital, e não cheI;Wuoa
concorrer. O processo Bcitatório o foi
regularmente homolQgado e. após essª
homologasão, foi impetradQ o mandado de
se&llran~. Ocasião em fQl ÇQDcedidQ Q efej!Q

• .,!,
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5u5l'cnslvo. Entendo Que o juizo pode
cQnceder o efeito su&pens;vo, mesmo após o
srocerramento d.o certame, por entender que
não se suspende o certame. e sim seus efeitos
jurídicos, Entendo, contudo, a presuncão de
legitimidade de ser concedida à
Administração Públiça privilegiando a
continuidade da gestão. º Edita] vincula as
partes qye participam do certame. O fato de a
Agravada não ter rumprido um detenninadQ
item (lO.g.8l, qye a afastou da licitação pela
Comissão Administrativa, não pode e -não
deve ser afastado por uma suposta aparência
de cumprimento, como decidiu o· juiz de
primeiro grau. º que se pergunta--é se as
demais empresas cumpriram com o
determinado item. Não exsurge dos auto!!
qualquer prova substancial para que o
Judiciário afaste a decisão da Comissão
Permanente de Licitação e da Secretaria
Municipal de InfraestruhJra de Saquarema
que inabilitou a empresa Agravada. Ao
impetrar seu Mandado de SeIDU'ança,informa
qye dez empresas participaram do processo
de Licitação e que o Edita! teria exageros e
exigências. Não se trata, portanto, de uma
inabilita@o para restar apenas uma outra
empresa. Dez foram os participantes. Com
efeito, a probabilidade. do direito decorre
diversos julgados que entenderam pela não
incidência do principio do fonnalismo
moderado em hipÓteses em que uma
exigência editallcia foi descumprida. O Edital
deve ser cuITll'rido. por força do principio da
legalidade e da separação dos poderes. Não se
vislumbra de forma perfunctória que tenha
ocorrido gualguer abuso nçsse processo. É
obrigação e ônus da empresa agravada
demonstrar extreme de dÚvidas a lesão ao seu ~
direito. o que não ocorre com o mero intyitq .•
de rediscutir detemúnado item do Edita). De
iguàl inodo, o perigo de dano se reyela
eVidente. uma vG Wle restou çgmproygdQ

.;
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que Q I\Jrayante está sendo impedido de
mIDpdr com o contrato com a Prefeitura de
$aq.uarema e o impedim(Oto da continuidade
da gestão pública. Qq elementos apresentados
não justificam manter o efeito sUSl'ensivo. Isto
posto, considerando o risco de lesão grave.
defiro a tutela recursal de modo a suspender
os efeitos da decisão líminar Que determinou
a suspensão dos efeitos jurídicos do processo
Udtatório 1213112022. çoncemente ao Edital
de Concorrência pÚblica 011/2022 e a prática.
dos atos subsequentes ao referido certame."
(Agravo de Instrumento "I.' 0028130-
92.202.1.8.19.0000.União Norte Fluminense
Engenharia x Comissão Pennaneute de
Lidtação da Secretaria Municipal d~
Infraestrutura de SaquaremalRI. 31 Câmam
de Direito PúbUº, ros Des. RossidéU01&pes
da Fonte)

9- A inobservâncía de uma norma editaHda fçrc º principio da

vjnruJado ao instrumento convocat6rio, que é corolário 00 princf"io do lesalidade c- .

4" QQjeUvldade das determinações habiJItatórlos.

10- Impõc à Administração c ao Udtante a ob~rvânda das normós

estabefecidas 110 Edital de forma obJetlva, mos sempre ve1nndo pelo princfplo do

competiJ.l vidade.

11. .• Deve-se inlctprehir OB preteUoa do ato convocatório um conforn,ldadc

com "slela e n ConstituIção da Rep(tbllcn, afinal, é "to c:oncrcUzndor c de hierarquia

Inferior ~ elisas.

12 • . Conforme o art. 3' da tel n' 6.666, d. 21 d.Junho de 1993, .'Idlll~ Ii,t
ijÇiUoà-Sé A Iprontlr n ob§Qrv3ndn do pdngplo consUtucionrtl da JIlQnomln. lUcle,i\g, 1\\"
.dlLllWPQ~tgIilatQ vgnbljpSQ PAto A nd~nkttmçijQ e Q promQdu dg d~~. .', .

Scanned wrnth, CamScanner



oaclODíd Slisteotávcl e se"!! pro~ada e juJgnda em estrita conformidade com os

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade da moraUdade_ da igualdade, da

pubJiddade, da probidade administrativa, da vintUiacão ao ino;tmmento

conyocat6rlo, do jul&amento objetivo e dos que lhes são correlat05.

Apesar da vincu1ação dó licitante ao EditaL verifica-se que, deCorrente

do principio da legalidade, a vinculação ao instrumento é uma regra que tem mais

imposição à prÓpria Administração. em vista de ser um ato criado praticamente de

mana unilateral por esta.

14- Qualquer erro que favoreça" por exemplo, o licitante, não poderá a

A~traçãol opinativamente, argumentar efeitos retroativos, haja vista a boa-fé e a

culpa única e exclusiva da Administração. Não é o caso!!! Não e não!!!

15- Tais considerações jurídicas dão o efeito da gravidade da divergência

da decisão, pela Comissão, acerca de questão suscitada peJa recorrente, na seSsão de

habilitação.

16 .• A corroborar tal posidonamento, a matéria quando levada à

apreciação do Poder Judiciário, sempre resulta no reconhe~ento pela

impossibilidade de participação dos proponentes que deixaram que cumprir 8S

normas relacionadas à condição de parUcipaçãol conforme se aufere nos ateStos assim

v~ados, verbis:

"AGRAVO og INSTRUMENTO.
ADMINISTRATIVO. CHAMAMENTO ~
PÚBLICO. 'OOCllMENIAÇÃO," "
WBMPORÂNEA. NÃO RECEBIMENTO. '

,QESCLAssn:JCACÃO., rQRMALlSMO.
EXCESSO. 1NBXlS'ltNcIt\ .• 1• .Q egjt411' qye
,repila o djamamentg JlÚbllco se cUri" a todoS

.' ""

::;::~,",::;' :',.;:", '. ,

~~~~li{,;t)<;j::..,.'
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os interessados,' de (onDa a ªssqu@[ a-
impessoaUdade .. Não ·4 :possível aQ Podex
Judiciário. nessa petSJNctiva. eleler exg:cões às
mevJsões editalídas de modo a beneficiar um
OU mais interessados Que conheciam as teiras
a que estariam submetidos. 2. A jurisprudência
do ?uperIDr Tribunal de Iustiça é risorosa e_
uniforine Quanto à obriptoriedade de se""ir
as di$X)Siçõe5 do edita]. de modo a garantir Q

prindpio da i&ualdade, ~m que isso sisnifique '
qualquer subÍnissão a exigências de ordem·
meramente _ positivista. 3~ Agravo de
instrumento de5l'rovido." (1J-DF
07191680920228070000 ']623283, Relator:
HECfOR VALVERDE -SANTANNA,:-Oata de
Julgamento: 05/l0n.022, 2a Turma o,v:~l,Datc.
de Publicação: 13/10/2022)

•••••

, I",
, ,',

"APELAÇÃO- dvEL. MANDADO DE
SEGURANÇA· CHAMAMENTO PÚBUCO.
EDITAL. Pretensão da iIm'H:trimte de ànulação
do ato administrativo que a desClassificou -dQ
Edita! de Chamamento Público rilt 11/2Q18 cQm
o okjetivo de firmar parceria com Organizações
de 5Qciedade CiVil para presta~9 de serViços
-em regime de c;qopera,ão mútua com o Serviço
de Proteçio Sodal -Es,pecial de - Alta
Complexidade - Serviço de Acolhimento
InstitudQnaI para Jovens e- Adultos éQm
Defidência • Residência Inclusiva dó
MuniCípio de- Pauünia. Hipótese na -qual a
iIJWet.ranW niR juntou todQS 'os docuriumtos
necessádos. para participar do· certame e· que

- fQratn expressamente txilddQS no Bdital
~ssiqade de observância do princípio d!l
isonomia no pró&'eSSQde licitáçãO. Q Edital faz ~. .'.'..
lei··entre aS partes e possibilita a mnootrêndà.'
lnexistênda -de mera ilTeiUladdààe· fi,}!jjl\g'll
Administração l'\\blica q.ue está adstti\G slQ
plinCípio da ldd:ade, Ontem -••
stntn\Ça.-mantlda. BNm ,DÃPptp~_i.\Ul~"'00-

......

" ,'o

. ,"

.,',

If'~I~;J~,~l;1J,t;:')(,,
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17-

SP ...AC: 10015217620198260428 SP' 1001521.
76.2019.8.26.0428, Relatar: Djalmíl lofrano
Filho, Data de Julgamento: 09110/2020~13'
Câmara de Direito Público, Da,ta de Publicaçio:
09/1012020)

É sabido que toda e qualquer decisão, quando proferida pelo órgão

judicante, seja no âmbitO judicial ou administrativo, deverá, como ordena a

Constituição da República, conter fundamentação, isto é, motivação que justifique a

tomada daquele ato.

18- Trata-se de caso em que todos os elementos do SUpoIte' mtico (-

realização da licitação) se configurarão na realidade (- a execução e a homologação do

próprio certame) e se converterão em fato jurídico.

19 - Feitas. essas considerações, numa acepção ampla, pode-se dizer que o

ato administrativo é o fato jurídico cujo suporte fático é composto por uma declaração

(ou manifestação) do Estado (ou de quem, esteja no exercício de prerrogativas

públicas), expedida numa posição de autoridade, destinada à produção dos efeitoS

jurídicos previstos em lei (ou excepcionalmente na própria Constituição da República)

e necessários para a concretização de interesse público, sem prejuízo do controle

jurisdicional.

20- Assim como no âmbito judicial, a maior referênda à motivação,

encontra-se no Código de Processo Ovil, em deoorrência de previsões contidas na

Constituição da República, no caso do ato administtativo, há referência à motivação

nos seguintes enunciados da mesma CRFB:(i) art. 93, X, (ii) art. 12i, §2°;e (üi) art. 169,

§41l_

:ii -

. -/

~~~~:i!(&~;\,,/!,•.,

Isto signmca que o constituinte imPôs, como dito anterionnenle, a
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obrigaloriedade de mveI' .no ato administrativo os elementos'fáticos e jurldiros que

:nn:pa.:remo seu conteúdo, mediante o exame da fundamentação, que viabiliza um

melhor .controle de sua juridicidade, aspecto essencial -80 Estado Democrático de

Direito.

22 - .AfinaL uma vez. expostas as razões de fato' e de direito, do, ato

administrativo, o ad.mfrtistrado tem a oportunidade de compreéndê-Io e de impugná-

IO'de modo mais efidente.

.23- Também se mostra IÚtida a relevância da motivação': do ato

'adritinist.Tativopara a efetividade do devido processo legal.

,24- o manejo da géU'81ltia fundamental da ampla defesa, no'. ~~rocesso

administrativo, ganha maior concretude quando·se tem. acesso aos pressupoStos de

fato e de direito do ato que atingiu uma determinada esfera jurídica..

r .
T.alcomo lançada, a propriapossibilidade de iiresigna~o da empresa

" ',.

licitante, ora recorrente, fica limitada, uma vez que iI interposição do ~ é feita

com :base no acatamento de hipóteses que versariam no descumprlmerito ·dos itens

apontados pela autoridade julgadora, ferindo prindpios indisponiveis no

Ordenamento Jurídico brasileiro.

, ,.~.' .

26·_ Destarte, mais uma vez, com o máximo respeito e devido acatàmentó~

'... ". '... ','" '::': ·.li l'. ·decisãO :que lnábUitou a recO~te ~, um erro grosseiro, 'já que '~xistindO

:.';~:. ,':!:';'.:~':::,':",,::,'>.;:: ..:·~~~aÇã~p~ o ato administra~o, osprindplos constirudonais da ampla d~ do
:". • I· ••••~, ,.L. • " • ' .' .. " • . •

~~t~~l:i:~:,/ :r'!'i'\ditórlo,~razJ>abilidade e d. publil:!dade acabam por afrontados. . ~J~.

:::~;~~;~:ji!~}~;á':>',:~:,:;:;Y::'::·:::::~·./'><" ... ".':'\' .; .' '., .. ~'\t
~::~.:!:('(:\<,;,<:,'~1··::.::'·::';:;:l!."':: ';1, :', .. : .. ," .• ". ~~ ~po, .de.~u1idade ji. ~i ·'recOnhecido pelo Tn~l de Justiça do
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por mmtar alo da Administração .PÚblica por au..~nda de mOlh'ação e por afronta a
principios constitucionais:

"PROCESSUAL CML. APELAÇÃO.
RECURSO INTEMPESTIVO. REEXAME
NECESSÁRIO. CONSTlTUOONAL.
ADMINISTRATIVO. NULIDADE DE ATO
ADMINISTRATIVO. EXONERAÇÃO DO
AUTOR SEM O DEVIDO PROCESSO LEGAL.
ESTÁG10 PROBATÓRIO. MOTIVAÇÃO
AUSENTE. OFENSA AO PRINCiPIO DA
AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO.
O recurso voluntário interposto é
intempestivo. Ultrapassado o prazo pre\risto
no artigo 508 combinado com artigo 188, ambos
do Código de Processo Civil. Trata os autos de
ação anulalÓria cumulada com obrigação de
fazer em que a parte autora pleiteia a
permnnência no cargo de motorista da
munlclpalidade ré, para o qual prestou
.concurso púbUC(), sendo reprovado no es~gio
probatórlo. A ausênda de moth'ação
contam.ma de ilegalidade o ato que exonerou o
autor do serviço público. B a fundamentação
que legitima o exercido do poder e impede o
uso arbitrAria daa competêndas públicas. Um
ato que nao ostenta as razões 'pelas quais foi
praUtad.o fere Q d~vido processo legal,
lnscu)pldo no arUgo 5\1, LIV da Constitulçlo
Federal. Nio comporta reparos a sentença no
que tange à dcclaraçlo de nulidade do ato
administrativo que resultou na exoneraçlo do
dcma.rtdantQ c condenou • ré ao pagllmtnhJ
dos vencImentos. ReForma pardol da sentença
pora constnr D condm\uçiio do réu a reintegrar
a nutor no Cllrgo ol..'Upadod~$dE.l a datn do "to
"Idado e flcnr consignado qm~a tondenílçiió da
ré n pagar ao autor o valor tUtreSpO"dfn~ aos
vencimentos é beneflcios se dará I\pena~ nos
pei.1odos en\ 'luC o demnndnnte não pefl'f.1bet,t
remuneração udvindn de O~l\rO('argo n~t)

~, .."
.;: ... ~

~;~:t~:\;:.(},;<~·::~~·;;;::'..':"'.:;,~:.:.';..:,::.
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acumulávcl. APELAÇÃO a que se nega
CONI-IECIMBNTO. Em REEXAME
NECESSÁRIO, REFORMA' PARCIAL da
sentença.1I

- 0000069-67.2003.8.19.0084 -
APELAÇÃO J REHXAME NECESSÁRIO.
Des(a). CEZAR AUGUSTO RODRIGUF.S
.COSTA • Julgamento! 03/03/2015 • OITAVA
CÂMARA cfVEL - negdtou-se

28. Assim falado, 'requer que seja reconhecida a nulidade do ato que

inabllltou á Recorrente, uma vez que não Consta na r. decisão. a sua motivação. '

LICITAÇÃO
•. ' ;

CONJUNTO DE ATOS PARA SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA

29 - A licitação, como procedimento administrativo que é, está integrã'd~ por um

conjunto' de atos e fatos impresdndivels pará a formação do ato finoi objetlv{tdo pela

Administração Pública: a se1eção da proposta que melhor atenda ao interesse pÚblico.

30. O procedimento se desenvolve formalmente, ou 'seja, vinçu]n-se às

prescrições legais que a regem em todos os seus atas e fases.

31 • Tal Imposição propicla igual opornmtdade a todos 09 IntereSsados e iWU

,orno lator de eficIência e mgra1l4nde ngs nelÓclgs administrativos.

,",

32 - A rtn'lUdade do procedimento de UcÜnÇao é, indubiUrvelmente, liobtenção

da pro~osta' m,·.Is vantajo •• a08 lnte,."es pUbUcoB•.no •• nUdo d. ctllebra, ção do contiiltIJ ~'

menos ó,nctOao à Adminl$traçlu e que, egncomjtantemenle, estnbeleça li n,elhor e muls -

.comp~~ta"satlslnçiloda prestação do serviçO e/oU obrll'i' ser execUtnda, red\lndilnclo" ..

.' .~~~9i~,'na rncLbQl' relação custo-benefJdo.
~ '., .
. " ' . .
',.1,,:" .
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33 .. Todavia, na seleção da proposta mais vantajos~ dcve-se Ob5(!tvar ()

princípio da isonomia dos licitantes, prindpio norteador do ordenamento jurídico

.brasileiro, no sentido de que se preserve a igualdade de condições dos participantes do

procedimento, com vistas a coibir abusos e arbitrariedades por parte do Poder Público e

assegurar a efctivação dos direitos individuais dos participantes.

34 - .Assim, o procedimento lidtatório é mais do que a mera satis.fação dos

interesses da Administração Pública: trata-se de garantia de igualdade de participação

aos administrados que tenham interesse em contratar.com o Poder Público, mediante

escolha da proposta mais vantajosa. assegurada a igualdade de tratamento entre os

participantes.

35 - Em síntese, deve haver equilíbrio entre dois principios fundamentais: i

supremacia do interesse pÚblico e a ,aranHa de ipaldade de participação entre os

interessados em contratar com a Administração Pública.

36 - Para assegurar a satisfação do interesSe público, a Administração busca

selecionar a proposta mais vantajosa lastreando-se em fatores objetivos: preço, téauca,

qualidade. Porém, basicamente, o Estado drve se Rautar Rel~. RrlnclRio da

economicidade, buscando a proposta que lhe seja menos onerosa,. resguardada a

qualidade da prestação contratada.

37 - Contudo; a fim de evitar decisões arbitrárias e abuslvas por parte da

Administração Pública, a licitação é um procedimento de competência vinculada. não se

admitindo - ou ficando 00 máximo restrito - li .naUs. de c:ritértoo d. conveniência e W
~port\lnidade por part-e d<?administrador públlco, que está vinculado ao princip.io da

legalidade estrita .

. ", .

. f': / '.

rr;;:;Mlk;~:1L:'.•.•'.::i'
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38 • , Nesse sentido é ,que' a Administração PúbUca estabelece o edltal do

procedimento, escolhendo I previamente as condições que serão firmadas no contrato

administrativo, que irão compor o ato ronvocatório e que passarão a nortear a conduta

futura do administrador público. ,

39 • A partir de sua edição, a,Administração Públi~ passa a estar vincuJada ao

edital, que será a norma reguladora do certame.

40 • De outra parte, o prinépio da isonomia proíbe que haja clisti.rições entre os

licitantes, servindo o alo convocatório, nesse diapasão, exatamente p~ definir.

obj etivamente. as diferenças que se reputam relevantes para o interesse público. e q_ue

§erão levadas em conta para a escolha do contratante.

41 - Nesse sentido leciona Marçal Justen Filho:

"A incidência do principio da isonomia
sobre a licitação desdobra-se em dois
momentos. Em uma primeira fase, sãó
fiXados os critérios de di.fe'~ciação que a
Administração adotará para escolher o
contratante. Em uma segunda fase, a
Administração verificará que~
conç-etamente, preenche mais
satisfatoriamente as diferenças. Nesses
dois momentos, indde o prindpio da
isonornia." (JUSTEN FIUiO. Marçal.
Comentários à Lei de Licitações e
Contratos Administrativos. São Paulo: Ed.
Dialética, 2002. 9' &l. p. 6])

42. Assim, a A~a:ação Públi,ca, em sede de, procedimentos licitató.rios,

, com~no,câso vertido ,nos au~os,está ~~tDmente vinculada aos ,termos do edital, a teor

do m. 43, indso 'Y, da Lei 8.666/93, ,em pena de ofensa .01principios da vincu)açio lO
<.:: ,.;'.,":\<,- ." ",: .
.' .'

',~(~?':,'."'.'", '

[~~~~,::j~~i'/ :'.. .
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lnstnlmcpm conyocat6rlQ,. da publicidade, da lmpessoalldade, do lulpmentQ
gbleth~Qi todos decorrentes do :principio da legalidade administrativa:

43 - Foi por tal Jnobservlnda que restou requeri da a nulidade do ato de

inabilitação da remm;nte no primeiro item do presente recurso, eis que a Comissão,

com a cautela e reQPcito de estilo. se afastou desses principio9.

44 - Nesse sentido, vale transcrever os tennos do art. 37, XxI, da Constituição,. ,

da República:

"Art. 37 - A Administração Pública direta e
indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos principias da
legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e' eficiência e, também, ao
seguinte!

(...)
XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviçOs, compras e
alienações serão contratàdos mediante
processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação te!cnica e econÔmica
indispensá.veis à garantia do cumprimento
das obrigações" ~(grifou-se)

,I I ',' _' _ "".' .~

, " t'

45 - Trata.-se, destã.rte, de wi'la e'quasão bastante simples c, atuabriente, bem

delineada pelos dispositivos legais que regem a matéria, sobretudo quanto à natureza
j~íidica a ser einl'~epdapari que 8'mantenha a paridade do sistema licitat6rio; .
J' •
. ,,;,.... .' .• • ~I I

.. . . ','

'''!.~ •

. .
'.\" . "

Scanned w~th CamScanner



,observada pela Admlnistroçõo Püblica é n. coerência dos atos odmil'd$trativos. de seus

agentes.

47- Sobre este institu:to, Marla Sylvia ZaneUa Di Pictro msina que:

liA segurança jW.;(dic~ tt"t1\ tnuita,·telaçoo
com a ideia de respeito à boa~fç~Se a
Admini5tração adotOLl detenninada
interpretação como a coneta'e a aplkuu a
casos concretos, não pode depois vir a
anular -ates anteriores, sob o p~to de
que os mesmos foram praticados cOm base.
em crrôneà interpretação. 'Se o
~dministrado teve reconhecido
determinado direito com Qa_se em
'interpretação adolada -em ea'ráter
unifonne para toda a AdmüúSttaÇãó, ê
evidente que a sua boa-fé deve ser
respeitada. Se a lei deve respeitát o dl~ito
adquirido, o ato jurídiêo perfeito e a coiSá
julgada, por respeito ao principiO da
segurança jurídica. não é admissivel que o
administrado tenha seus direitos
flutuando ao sabor de mterpretaçõe5
jurídicas variáveis no tempo,n (Di Pietro,
Maria Sylvia Zahella. Direito
admmlsttativo, 33. éd. Rio de Janeiro:
FONnse, 2020. p.252)

48 • . Nota·se que a atuação que se distancia do comportamento regular ou

esperado da Administração Pública gera enorme inseguranç~ principalmente, para

aqueles que buscam atuar junto ao Estado de forma mais aUva, como é o câso

. recorren~, que por diversas vezes prestou,. com excelêncla, serviços ao Munidplo.

, _.:
\ _,.'. '"::'

.:;.;'' . .;'. ',' . '. ,.49- A atividade administrativa gera.custos e, co.mo os reêUrsos públicos

:',:'.'i':-:';,:;:,>.' '.. ':, .....: ·.~9:·~~~~·é ~ecessárlo que a: sua utilização produza os melhores resultado."

~:D:;):«)·:.X:~·~.·..'~ ,:: ":':ecónô~~' .possíveis à. Administração .PUblicá, ·.tanto qumtitativà qUl1rlto

i~I!!ti\!I~~1:"J:~t;'}'" ..•.....
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qualllatlvnrnentl?, o agente públco tem o dever de gerenciar os recursos públicos,

onerando ()menos possível a Administração.

•• li-

Depois de tudo dito, requer que seja recebido o presente reCUISO,eis

que tempestivo, e no mérito seja provido, reformando-se a r. decisão Comissão

Permanente, eis que proferida em total desacordo com a legislação vigente e com os

princípios que regem os processos lidtatórios, não atentando-se, ainda, aos interesses

púbJicos, mais notadamente no que conceme à decisão que habilitou as empresas

SANERIO CONSTRUÇÕES LTDAi MJRECONS'ffiUTORA LIDA.; ALBERTO COUTO ALVES

- BRASIL LIDA.; CONFRANZA CONSTRUTORA LIDA; CONSTRUSAN SERVIÇOS

INDUSTRIAIS LIDA.; CONTRUTORA LYfORANEA S/A, uma vez que divergente de decisão

proferida anteriormente pela mesma Comissão, além de não contemplar os precedentes dos

TribWlais.

Com essas palavras, aguarda-se o deferimento.

Rio de janeIro, 7 de junho de 2023.

n I/lUA ~ dc,.t (j~ ~
~ONSTRUÇOES fi TERRAPLA1~GEM LTDA•

• ", ',;,' I

,';,

',' '

. ,':,~' " '
,", ' :-, ~',

',~" ., ','" _-, :", ':;'
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